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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 2.742-D DE 2003 
 
Prorroga o prazo para que sejam 
ratificadas as concessões e 
alienações de terras feitas pelos 
Estados em faixa de fronteira e dá 
outras providências.   

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo prorrogar o 

prazo para que sejam ratificadas as concessões e alienações 

de terras em faixa de fronteira. 

Art. 2º Fica prorrogado o prazo para que o deten-

tor de título de alienação ou concessão de terras realizada 

pelos Estados em faixa de fronteira, registrado e não leva-

do à ratificação no Instituto Nacional da Colonização e Re-

forma Agrária - INCRA, a que se refere a Lei nº 9.871, de 

23 de novembro de 1999, requeira o título de propriedade da 

área, observadas as exigências contidas no § 1º do art. 5º 

da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966, e o procedimento 

previsto no Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975. 

Parágrafo único. O prazo para apresentação do re-

querimento a que se refere o caput deste artigo é de 10 

(dez) anos, contados da publicação desta Lei. 

Art. 3º Fica estabelecido o prazo de 2 (dois) 

anos, contados do protocolo do requerimento a que se refere 

o art. 2º desta Lei, desde que não haja nenhuma providência 

a ser tomada nesse prazo, para que a União se manifeste so-

bre a pretensão, sob pena de imediata ratificação. 
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 
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